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JUSTIÇA ELEITORAL 
 007ª ZONA ELEITORAL DE CODÓ MA 

 
DIREITOS POLÍTICOS (12552) Nº 0600126-89.2023.6.10.0007 / 007ª ZONA ELEITORAL DE CODÓ MA
INTERESSADA: BENEDITO FRANCISCO SILVEIRA FIGUEIREDO
Advogado do(a) INTERESSADA: ALAN JUDSON ZAIDAN DE SOUSA - MA12985
 
 
 
 

 

SENTENÇA
 

Trata-se de pedido formulado pelo requerente Benedito Francisco Silveira Figueiredo em razão de suposto 
decurso de prazo em ações civis públicas das quais fora anteriormente condenado à suspensão de direitos 
políticos.
Requer que sejam verificados duplicidade de registros no Sistema INFODIP (Informação de Direitos 
Políticos) e excluídos da inscrição eleitoral do requerente todos os registros que estejam com o transcurso de 
prazo.
Requer, por fim, emissão de certidão detalhando em que data específica o demandante readquirirá sua 
capacidade eleitoral ativa, ou seja, o direito de votar em eleições futuras.

O Cartório Eleitoral juntou 08 (oito) comunicados de condenação de suspensão de direitos políticos, 
oriundos de ações de improbidade administrativa, via sistema INFODIO. Destas 08 (oito) condenações, o 
cartório eleitoral informa que uma contém conteúdo duplicado e não foi lançado na inscrição eleitoral do 

requerente.

É o breve relatório. Decido.
Verifico que nas seguintes condenações que ensejaram a suspensão de direitos políticos do interessado já 
houve o decurso de prazo da punição:
 

INFODIP Nº 19784/2018-MA - Data do trânsito em julgado: 05.02.20018 - Prazo de Suspensão: 03 anos -
 Processo nº 0000097-11.2001.8.10.0034

INFODIP Nº 22100/2018-MA -  Data do trânsito em julgado: 16.08.2018 - Prazo de Suspensão: 03 anos - 
Processo nº 0001704-78.2009.8.10.0034

INFODIP Nº  24055/2020-MA - Data do trânsito em julgado: 20.02.2020 - Prazo de Suspensão: 03 anos - 
Processo nº 0002894-37.2013.8.10.0034.

INFODIP Nº 29864/2020-MA - Data do trânsito em julgado: 06.05.2020 - Prazo de Suspensão: 03 anos - 
Processo nº 0001589-86.2011.8.10.0034

INFODIP Nº 20395/2022-MA - Data do trânsito em julgado: 06.05.2020 - Prazo de Suspensão: 03 anos - 
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Processo nº 0000036-67.2012.8.10.0034.

 
Diante disso, determino o lançamento do ASE 370-1 (cessão de impedimento da causa de restrição), na 
inscrição eleitoral do requerente, para as condenações acima mencionadas.

Persistem as condenações oriunda das Comunicações nº  20392/2022-MA até dia 07.06.2024 (Processo 
nº 0000109-25.2001.8.10.0034) e nº 25714/2018-MA até dia 04.09.2023 (Processo nº 03060-

69.2013.8.10.0034).

Indefiro o pedido de emissão de certidão, eis que para a aferição da data de restabelecimento da capacidade 
eleitoral ativa do requerente basta uma mera aferição visual das condenações descritas nos presentes autos, 
sem maior complexidade interpretativa.
Registre-se ainda que o requerente não justificou, suficientemente, a necessidade de emissão de uma 
certidão circunstanciada, fora dos padrões que constam do sistema da Justiça Eleitoral. 
Por fim, esta própria decisão possui todos os dados de que o interessado pode dispor para alcançar a 
informação que deseja, ou seja, a data exata em que pode recuperar a capacidade eleitoral ativa, caso não 
sobrevenha outra causa de suspensão de seus direitos políticos.
Publique-se. Registre-se. Intime-se.
Cumpra-se.
Codó (MA), data da assinatura eletrônica.

 
Carlos Eduardo de Arruda Mont´alverne

Juiz Eleitoral
  
 
 


	Cabeçalho
	Índice
	Sentença | NUM: 115967505 | 12/05/2023 08:57

